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Afundar com a ãncora DA TARDE 
• 

Uma porção de trabalhadores 
pode ir para o fundo com a âncora 
cambial. O governo está pouco li-
gando para o emprego, a julgar 
pela politica de comércio externo. 
Se a orientação não mudar, o pri-
meiro governo social-democrata 
do Brasil poderá ser mais desastro-
so, para os assalariados, que o 
mais ortodoxo liberalismo. A idéia 
de exportar empresas, mencionada 
num encontro de tecnocratas com 
empresários, pode ter sentido nu-
ma economia em rápida expansão, 
com salários elevados e grandes 
custos criados pela política am-
biental. No Brasil de hoje, ou é 
ameaça ou humor negro. Na 
Grande São Paulo, com cerca de 
1,1 milhão de desempregados, a 
mera referência a uma politica des-
se tipo soa como acinte. Isso deve 
ficar bem claro: se houver transfe-
rência de empresas para outros 
países, isso ocorrerá como conse-
qüência previsível de uma politica. 
Até agora, atos e palavras mos-
tram uma equipe econômica dis-
posta a assumir (ou antes, a im-
por) esse custo. 

Uma coisa é abrir a economia, 
eliminar o excesso de proteção e 
forçar a empresa a se tornar mais 
competitiva. Muito diferente é 
abrir o mercado, manter o juro al-
to, cortar a demanda interna e 
criar de um momento para outro, 
só para começar, uma valorização 
cambial superior a 20%. O desa-
juste, é bom lembrar, não come-
çou com o real. Mesmo tendo mu-
dado a base de cálculo e a cesta de 
moedas relevantes, a Funcex 
(Fundação Centro de Estudos do 
Comércio Exterior) continuou a 
mostrar desacerto cambial ainda 
no tempo da URV. Em setembro,  

o desacerto em relação ao dólar 
chegou a 36,4%, considerando-se 
como base o biênio . 1991/92. Em 
relação ao conjunto das 13 moe-
das mais importantes para o co-
mércio brasileiro, o atraso era de 
32,3%. Mudando-se a base para 
junho, e considerando só o perío-
do do real, as taxas eram menores, 
mas nem de longe desprezíveis: 
26,2% e 23,3%, respectivamente. 
Em outubro e novembro, conti-
nuaram a crescer. Valorização 
cambial, para quem não sabe, sig-
nifica importação barateada e ex-
portação encarecida. Ajuda a con-
ter os preços, mas tende a minar o 
poder de competição do produtor 
nacional. Além de certo ponto, 
tende resultar em destruição de in-
dústrias e de empregos, porque 
não há ganho de produtividade 
suficiente para compensar a des-
vantagem, num prazo razoável. 

Este é o ponto. Além de livrar o 
exportador da Cofms e do PIS/Pa- 

sep, o governo nada fez para sus-
tentar as vendas ao Exterior. Essas 
mesmas contribuições incidem nas 
etapas anteriores da produção. Is-
so também ocorre com os demais 
tributos, e um dos mais pesados, o 
ICMS, ainda incide nas exporta-
ções de primários e de semi-elabo-
rados. Isso não ocorre em nenhum 
país com algum peso no comércio 
internacional. 

A revista Sinorama, editada 
em Taiwan, traz na edição de ou-
tubro uma reportagem sobre fe-
chamento de indústrias e expor-
tação de empresas. Virou moda, 
há algum tempo, não só investir 
na China continental, mas tam-
bém transferir fábricas para lá. 
Uma foto de três moças numa in-
dústria da China Popular apare-
ce com a seguinte legenda: "As 
jovens chinesas, de mãos e olhos 
rápidos, trabalhadoras e dóceis, 
são iguais às garotas de Taiwan 
de alguns anos atrás." Para onde  

vão os desempregados taiwane-
ses? "Muitos", conta a reporta-
gem, "vão para empresas médias 
ou pequenas, ou montam negó-
cios familiares, que são muito 
menos estáveis e com menos pro-
teção. Há muitos casos de pes-
soas que trabalharam 10 ou 20 
anos numa empresa e que, uma 
vez sem emprego, se tornam iti-
nerantes contínuos, incapazes de 
fixar-se num trabalho." Nas em-
presas menores, informa ainda a 
revista, os trabalhadores passam 
a ganhar menos do que antes, re-
começando a vida profissional 
com o mínimo de direitos. 

A idéia de eliminar o superávit 
comercial para manter um déficit 
em contas-correntes de uns 3% do 
PIB, como forMa de captar pou-
pança externa, pode parecer lumi-
nosa à primeira vista. Mas é arris 
cada e pode ser desastrosa. Depen-
der de capital especulativo para fe-
char o balanço de pagamentos, co-
mo vêm fazendo mexicanos e 
argentinos, é deixar milhares de 
empresas e milhões de trabalhado-
res na dependência dos humores 
de quem não tem, nem poderia ter, 
nenhum compromisso com o Bra-
sil e com os planos de seu governo. 
Um grande aumento repentino 
dos juros externos, como ocorreu 
em 1979, pode arrebentar o País. 
O risco é multiplicado quando a 
política amplia os obstáculos à ex-
portação. 


